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I. Relatório

Cuida o presente parecer acerca do Exame de Juridicidade do Projeto de

Lei n.º 44/2025, de autoria do Vereador Eliton Ávila, cujo conteúdo Cria no Município
Doe sangue, doe órgãos, SALVE UMA VIDA. (Lei Municipal Nº 31/98, de 19 de maio de 1998)
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de  Novo  Hamburgo  o  Programa  de  Vacinação  Domiciliar  para  Crianças  com

Transtorno do Espectro Autista - TEA.

Ressalte-se que a presente proposição foi lida no expediente da sessão de

30 de abril de 2025 e que, atendidos os requisitos regimentais, situa-se em condições

de análise.

É o que basta relatar, destarte passa-se a fundamentar.

lI. Da Fundamentação

Primeiramente, sobre o Exame de Juridicidade, o jurista Luciano Henrique

da Silva Oliveira explica ser a conformidade de determinada matéria ao Direito. Isto é,

Uma matéria  é  jurídica  se  está  em consonância  com a  Constituição,  as  leis,  os

princípios  jurídicos,  a  jurisprudência,  os  costumes,  enfim,  com o Direito  como um

todo. Podemos entender a juridicidade em sentido amplo de uma proposição como o

conjunto  de  sua  constitucionalidade,  sua  regimentalidade  e  sua  juridicidade  em

sentido  estrito,  esta  abrangendo  o  atendimento  aos  atributos  da  norma  legal,  a

legalidade, a aderência aos princípios jurídicos e a observância da técnica legislativa,

além de outros aspectos de juridicidade.1

A partir  de  tal  premissa,  para  aferir  a  Juridicidade,  cumpre  à  comissão

temática  competente  analisar  aspectos  de  controle  prévio  de  controle  de

constitucionalidade. 

Estruturado no âmbito da produção legislativa municipal, de um modo geral,

aprecia-se,  portanto,  a  constitucionalidade,  a  legalidade,  a  regimentalidade  e  o

respeito à Legística.

Sobre  a  constitucionalidade,  impende  observar  três  perspectivas

elementares, quais sejam:

I. se a matéria legislativa proposta deve se encontrar entre aquelas

autorizadas  pela  CF/88  aos  Municípios  –  constitucionalidade  formal

orgânica;

1 OLIVEIRA,  L.  H.  S.  Análise  de  Juridicidade  de  Proposições  Legislativas.  Brasília:  Núcleo  de  Estudos  e
Pesquisas/CONLEG/Senado,  agosto/2014  (Texto  para  Discussão  nº  151).  Disponível  em:
www.senado.leg.br/estudos. Acesso em 11 ago. 2014.
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II. se foram respeitadas as regras quanto à iniciativa para proposição

prevista  pela  ordem  jurídico-constitucional  –  constitucionalidade  formal

subjetiva ou propriamente dita; 

III. se há compatibilidade entre a matéria legislativa proposta e o texto

constitucional  –  constitucionalidade  material,  substancial  ou  objetiva  –,

mormente quanto ao respeito aos direitos fundamentais, cláusulas pétreas,

bloco  de  constitucionalidade,  instituições,  direitos  e  pessoas

constitucionalmente  protegidas,  bem  como  do  respeito  às  normas,  os

postulados2, os fundamentos, os objetivos e os princípios constitucionais.

O  instituto  do  controle  de  constitucionalidade  remete  à  supremacia  da

Constituição, sendo ela o topo da ordem jurídica e parâmetro de validade com o qual

todas as demais normas devem estar de acordo.

A função garante da ordem jurídica constitucional está ligada ao fato de que

a Constituição serve como “instrumento de estabilidade, de racionalização do poder e

de garantia da liberdade”, e que sem o respectivo juízo constitucional de validade.

Inclusive, relativamente ao tema, o célebre jurista Paulo Bonavides entende que a

supremacia  da  norma  constitucional  seria  vã,  frustrando-se  assim  a  máxima

vantagem  que  a  Constituição  rígida  e  limitativa  oferece  ao  correto,  harmônico  e

equilibrado funcionamento dos órgãos do Estado e sobretudo à garantia dos direitos

enumerados na lei fundamental.’3

Nas palavras do eminente Min. do Supremo Tribunal Federal, Luis Fux, em

decisum prolatado na Rcl 27773/2017-SC:

“Na lição de José Afonso da Silva, a reserva de plenário “confere solenidade à
declaração de inconstitucionalidade quando feita pelos tribunais. Quer seja o
Tribunal  Pleno  quem  o  faça,  e  por  votação  qualificada.  Há  dois  valores
ponderados  por  essa  norma.  Por  um  lado,  o  valor  da  supremacia
constitucional, que exige seja respeitado pela lei, e, quando não respeitado,
deve  ser  prestigiado  com  a  declaração  da  inconstitucionalidade  da  lei
infratora. O outro é o valor da estabilidade da ordem jurídica, que requer que
a declaração, no caso, tenha o significado de um pronunciamento do tribunal
na sua expressão maior, que é seu Plenário, não de uma simples fração dele;

2 “(…)  Os  postulados  são  normas  que  estruturam  a  interpretação  e  aplicação  de  princípios  e  regras,
consubstanciando-se, pois, em normas de segundo grau, ou metanormas. Razoabilidade e proporcionalidade são
exemplos  de postulados.  Os  postulados  normativos  não se  confundem com as regras,  ou  os princípios.  Em
verdade, são caracterizados como normas metódicas, fornecendo “critérios precisos para a aplicação do Direito”. -
ÁVILA, Humberto. Teoria dos Princípios. 4. ed, rev., 3ª tiragem. São Paulo: Malheiros, 2005. pp.123-181.
3 BONAVIDES, Paulo. Direito Constitucional. 26ª ed. São Paulo: Malheiros, 2011, p. 297.
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e  que  este  o  faça  representativamente,  pela  maioria  absoluta  de  seus
membros”  (Comentário  Contextual  à  Constituição, São  Paulo:  Malheiros,
2005, p. 517).4

Ao Órgão do Legislativo, pois, cabe a tarefa de realizar o controle prévio de

constitucionalidade5 das futuras leis. Em vista disso, no tocante à constitucionalidade

de natureza formal orgânica, estabelece a Constituição da República Federativa do

Brasil:

Art. 30. Compete aos Municípios:
I – legislar sobre assuntos de interesse local;
II – suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;
(…)

Salienta-se que, aos Municípios, compete legislar sobre o peculiar interesse

que envolve a administração municipal. No que diz respeito ao interesse local, “O que

define  e  caracteriza  o  “interesse  local”,  inscrito  como  dogma  constitucional,  é  a

predominância do interesse do Município sobre o do Estado ou da União.”6

O insigne Min. do Supremo Tribunal Federal, Alexandre de Moraes, na obra

“Direito Constitucional” afirma que o interesse local refere-se àqueles interesses que

disserem respeito mais diretamente às necessidades imediatas do município, mesmo

que acabem gerando reflexos no interesse regional (Estados) ou geral (União).7

Cabe  assinalar,  neste  ponto,  que  a  autonomia  municipal  erige-se  à

condição de princípio estruturante da organização institucional do Estado brasileiro,

qualificando-se como prerrogativa política, que, outorgada ao Município pela própria

Constituição  da  República,  somente  por  esta  pode  ser  validamente  limitada,

consoante observa Hely Lopes Meirelles, em obra clássica de nossa literatura jurídica:

“A Autonomia  não  é  poder  originário.  É  prerrogativa  política  concedida  e
limitada  pela  Constituição  Federal.  Tanto  os  Estados-membros  como  os
Municípios têm a sua autonomia garantida constitucionalmente, não como um
poder  de  autogoverno  decorrente  da  Soberania  Nacional,  mas  como  um
direito  Publico  subjetivo  de  organizar  o  seu  governo  e  prover  a  sua
Administração,  nos  limites  que  a  Lei  Maior  lhes  traça.  No  regime

4 Rcl 27773, Relator(a): Min. LUIZ FUX, julgado em 22/08/2017, publicado em PROCESSO ELETRÔNICO DJe-
187 DIVULG 23/08/2017 PUBLIC 24/08/2017.
5  “O Legislativo verificará, através de suas Comissões de Constituição e Justiça, se o projeto de lei, que poderá
virar  lei,  contém  algum  vício  a  ensejar  a  inconstitucionalidade.  PEDRO  LENZA  –  Direito  Constitucional
Esquematizado, 20ª ed., editora Saraiva, pág. 300, 2016.
6 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 15ª ed. Editora Malheiros, São Paulo, 2006, p. 91.
7 MORAES, Alexandre de. Direito constitucional. - 34. ed. - São Paulo: Atlas, 2018, pp. 663-664.
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constitucional  vigente,  não  nos  parece  que  a  autonomia  municipal  seja
delegação do Estado-membro ao Município para prover a sua Administração.
É  mais  que  delegação;  é  faculdade  política,  reconhecida  na  própria
Constituição  da  República.  Há,  pois,  um  minimum  de  autonomia
constitucional assegurado ao Município, e para cuja utilização não depende a
Comuna de qualquer delegação do Estado-membro.”8

João  Lopes  Guimarães,  eminente  Procurador  de  Justiça  vinculado  ao

Ministério Público de São Paulo, ensina:

“O  Município  tem competência  para  legislar  sobre  questões  de  ‘interesse
local’,  compreendendo-se  por  ‘interesse  local’  toda  matéria  que  seja  de
preponderante relevância para o Município, em relação à União e ao Estado.
Pois bem, ocorre que trânsito, na área municipal, é tipicamente matéria de
interesse local.” (Justitia, São Paulo, 59 (vol.181/184), jan./dez., 1998, p. 94-
1189

Adiante, segundo a Magna Carta, compete aos Municípios, suplementar a

legislação federal e a estadual no que for pertinente e lhe couber, vale dizer, no vazio

da lei federal ou estadual e no que disser respeito ao interesse municipal.

A fundamentação paradigmática sobre o tema encontra-se exposta no RE

24040610, julgado em 2003, de Relatoria do emérito ex Ministro do STF, Min. Carlos

Velloso, o qual afirmou ser “Competência municipal para legislar sobre questões que

digam respeito a edificações ou construções realizadas no município: exigência, em

tais  edificações,  de  certos  componentes.  Numa  outra  perspectiva,  exigência  de

equipamentos de segurança, em imóveis destinados ao atendimento do público, para

segurança das pessoas. C.F., art. 30, I. II.”

A respeito  do  papel  desempenhado  pelos  Municípios  na  repartição  de

competências legislativas em matéria ambiental – a título exemplificativo e aplicável

mutatis mutandis ao caso em tela – o Eg. Supremo Tribunal Federal, ao fixar o Tema

nº  145  de  sua  Repercussão  Geral,  traçou  parâmetros  a  serem  necessariamente

observados:

8 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 15ª ed. Editora Malheiros, São Paulo, 2006, pp. 109-110.
9 Citação extraída do acórdão nº 2002.010323-9, de Araranguá (ACMS). Relator: Des. Nilton Macedo Machado.
Decisão:  26  de  agosto  de  2002.  In:  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA -  TJSC.  Jurisprudência
Catarinense.  Florianópolis:  TJSC,  vol.  5,  2003.  CD-ROM.  Fonte:  https://emporiododireito.com.br/leitura/a-
competencia-legislativa-do-municipio-decorrente-do-interesse-local-uma-abordagem-historica-doutrinaria-e-
jurisprudencial.
10 RE 240406, Relator(a):  Min. CARLOS VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 25/11/2003, DJ 27-02-2004 PP-
00038 EMENT VOL-02141-05 PP-01006.
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“O município é competente para legislar sobre o meio ambiente com a União
e o Estado, no limite do seu interesse local e desde que tal regramento seja
harmônico com a disciplina estabelecida pelos demais entes federados (art.
24, VI, c/c 30, I e II, da Constituição Federal).”11

São,  portanto,  02  (dois)  os  requisitos  ensejadores  da  competência  do

Município para legislar nesse caso: (i) o interesse local e (ii) a harmonia entre a lei

municipal e as regras editadas pelos demais entes federativos.

Desta  feita,  denota-se  o  firme  entendimento  da  suprema  corte

constitucional republicana que confere – observados os limites acima citados – aos

entes municipais a possibilidade de legislar sobre matérias que visam à proteção de

indivíduos  juridicamente  vulneráveis  tais  como  consumidores,  crianças  e

adolescentes,  idosos,  pessoas  com  deficiência,  assim  como  àquelas  normas  que

tutelem o meio ambiente, o patrimônio histórico-cultural, a saúde, entre outros.

Em vista  do  exposto  alhures,  no  que  concerne  à  iniciativa  da  entidade

produtora  da  matéria  legislativa,  é  clara  a  constitucionalidade  formal  de  natureza

orgânica que reveste o objeto da proposição. Restando, por conseguinte, analisar a

constitucionalidade sob o aspecto formal propriamente dito de natureza subjetiva, isto

é, da existência, ou não, de iniciativa reservada a algum dos órgãos que compõem a

estrutura  do  ente:  Legislativo  ou  Executivo.  Cabendo  averiguar,  ato  contínuo,  a

constitucionalidade material – conformidade substancial com os textos constitucionais

federal e estadual.

Acerca da deflagração do processo legislativo constitucional, o art. 61, da

Magna Carta Republicana, estabelece, como regra, o seguinte:

Art.  61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do
Congresso  Nacional,  ao  Presidente  da  República,  ao  Supremo  Tribunal
Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.
§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
(…)
II – disponham sobre:
(…)
e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública,
observado o disposto no art. 84, VI; (grifou-se)

Mais  a  mais,  é  firme  o  entendimento  da  jurisprudência  quanto  à

11 RE nº 586.224/SP p.m.v. DJ-e 08.05.15 Rel. Min. LUIZ FUX.
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necessidade de replicação compulsória das normas regedoras do processo legislativo

pelos demais entes federados em decorrência do princípio da simetria, senão veja-se:

AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  CONSTITUIÇÃO  DO
ESTADO DO PIAUÍ.  PREVISÃO DE NECESSIDADE DE EDIÇÃO DE LEI
COMPLEMENTAR.  PROCESSO  LEGISLATIVO.  NORMAS  QUE  VERSAM
SOBRE  SERVIDOR PÚBLICO.  SITUAÇÕES  EM QUE  A CONSTITUIÇÃO
FEDERAL  EXIGE  LEI  ORDINÁRIA,  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA
SIMETRIA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. I – A inconstitucionalidade dos
preceitos impugnados decorre da violação ao princípio da simetria, uma vez
que a Constituição do Estado do Piauí exige a edição de Lei Complementar
para o tratamento de matérias em relação às quais a Constituição Federal
prevê o processo legislativo ordinário. II – A jurisprudência reiterada desta
Corte é no sentido de que o Estado – membro, em tema de processo
legislativo,  deve  observância  cogente  à  sistemática  ditada  pela
Constituição  Federal.  Precedentes. III  –  Ação  julgada  procedente  para
declarar a inconstitucionalidade dos incisos III, VII, VIII, IX e X, e do paragrafo
único do art. 77 da Constituição do Estado do Piauí.12 (grifou-se)

Justamente em virtude do Princípio da Simetria é que a Constituição do

Estado  do  Rio  Grande  do  Sul13 disciplina  de  forma  idêntica  a  supramencionada

disposição afeta à iniciativa do processo legislativo.

Não obstante a nobre intenção do parlamentar, há vícios que maculam a

proposta  normativa  aqui  debatida.  Tais  nulidades  encontram-se  relacionadas  ao

sujeito competente para dar início ao processo legislativo sobre a disciplina em tela –

vício nomodinâmico, ou também conhecido como vício formal propriamente dito de

natureza subjetiva.

Há,  portanto,  mácula  relacionada  ao  sujeito  competente  para  iniciar  a

matéria  aqui  vergastada  –  vício  nomodinâmico,  propriamente  dito  ou  de  natureza

subjetiva –, já que o texto legal cria uma série de atribuições aos órgãos e agentes

públicos vinculados ao Poder Executivo, matéria eminentemente administrativa, sendo

esta  de  natureza  reservada  e  conferida  constitucionalmente  ao  Chefe  do  Poder

Executivo.

Com relação à nulidade que envolve o processo legislativo, o ilustre Min. do

12 ADI 2872, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal
Pleno,  julgado em 01/08/2011,  DJe-170 DIVULG 02-09-2011  PUBLIC 05-09-2011  EMENT VOL-02580-01  PP-
00001.
13 Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:
II – disponham sobre:
a)  criação e  aumento  da remuneração de  cargos,  funções  ou  empregos  públicos  na  administração direta ou
autárquica;
(…)
d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.
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Supremo  Tribunal  Federal  Alexandre  de  Moraes,  na  obra  Direito  Constitucional,

alhures referida, assenta o seguinte:

“Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao processo legislativo,
mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa  para  determinado  assunto,  apresentará  flagrante  vício  de
inconstitucionalidade. Assim, por exemplo, lei ordinária, decorrente de projeto
de lei apresentado por deputado federal, aprovada para majoração do salário
do  funcionalismo  público  federal,  será  inconstitucional,  por  vício  formal
subjetivo, pois a Constituição Federal prevê expressa e privativa competência
do  Presidente  da  República  para  apresentação  da  matéria  perante  o
Congresso Nacional (art. 61, § 1º, II, a).”14

Sobre  o  tema,  o  Pretório  Excelso,  na  ADI  4288-SP,  se  manifestou  da

seguinte forma:

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 12.257/2006,
DO ESTADO DE  SÃO PAULO. POLÍTICA DE  REESTRUTURAÇÃO DAS
SANTAS  CASAS  E  HOSPITAIS  FILANTRÓPICOS.  INICIATIVA
PARLAMENTAR.  INOBSERVÂNCIA DA EXCLUSIVIDADE  DE  INICIATIVA
DO  CHEFE  DO  PODER  EXECUTIVO.  ATRIBUIÇÃO  DE  ÓRGÃOS  DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DESTINAÇÃO DE RECEITAS PÚBLICAS.
RESERVA  DE  ADMINISTRAÇÃO.  PEDIDO  PROCEDENTE. 1.  A  Lei
Estadual  12.257/2006,  de  iniciativa  parlamentar,  dispõe  sobre  política
pública  a  ser  executada  pela  Secretaria  de  Estado  da  Saúde,  com
repercussão direta nas atribuições desse órgão, que passa a assumir a
responsabilidade pela qualificação técnica de hospitais filantrópicos,  e com
previsão de repasse de recursos do Fundo Estadual de Saúde (art.  2º).  2.
Inconstitucionalidade  formal.  Processo  legislativo  iniciado  por
parlamentar, quando a Constituição Federal (art. 61, § 1º, II, c e e) reserva
ao chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que tratem do regime
jurídico de servidores desse Poder ou que modifiquem a competência e
o  funcionamento  de  órgãos  administrativos. 3.  Ação  Direta  julgada
procedente.15 (grifou-se)

Com relação à iniciativa reservada para deflagrar o processo legislativo,

ressalte-se  a  não  observância  à  regra  de  iniciativa  esculpida  nas  Magnas  Cartas

Estadual  e  Federal,  haja  vista  que  o  conteúdo  propositivo  pertence,  de  forma

exclusiva, ao chefe do Poder Executivo Local.

Adiante, no que diz respeito ao Direito Financeiro, há de serem observados

o princípio do equilíbrio financeiro, o princípio da razoabilidade, a norma constitucional

prevista no art. 113 do ADCT, bem como os arts. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade

14 MORAES, Alexandre de. Direito constitucional. - 34. ed. - São Paulo : Atlas, 2018. pp. 1350.
15 ADI 4288, Relator(a):  EDSON FACHIN, Relator(a)  p/  Acórdão: ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal  Pleno,
julgado em 29-06-2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-201  DIVULG 12-08-2020  PUBLIC 13-08-2020.
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Fiscal serão consideradas pelo parlamento quando da sua atuação legiferante, o que

não ocorreu no presente caso, explique-se.

Num primeiro instante, colaciona-se ipsis literis o texto do art. 113 dos Ato

das Disposições Constitucionais Transitórias da CRFB:

Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória
ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu
impacto orçamentário e financeiro.                  (Incluído pela Emenda
Constitucional nº 95, de 2016) (grifou-se)

Agora se observe o contido nos arts. 16 e 17 da Lei Complementar Federal

n.º 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal):

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento  de ação governamental
que acarrete aumento da despesa será acompanhado de: 
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que
deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;
II  -  declaração  do  ordenador  da  despesa  de  que  o  aumento  tem
adequação orçamentária  e  financeira  com a  lei  orçamentária  anual  e
compatibilidade  com  o  plano  plurianual  e  com  a  lei  de  diretrizes
orçamentárias.
§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:
I  -  adequada com a lei  orçamentária  anual,  a  despesa objeto  de dotação
específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma
que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar,
previstas  no  programa  de  trabalho,  não  sejam  ultrapassados  os  limites
estabelecidos para o exercício;
II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a
despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas
previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.
§ 2º A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das
premissas e metodologia de cálculo utilizadas.
§  3º  Ressalva-se  do  disposto  neste  artigo  a  despesa  considerada
irrelevante,  nos  termos  em  que  dispuser  a  lei  de  diretrizes
orçamentárias.
§ 4º As normas do caput constituem condição prévia para:
I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de
obras;
II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do art. 182 da
Constituição. (grifou-se)

Art.  17. Considera-se  obrigatória  de  caráter  continuado  a  despesa
corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo
que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período
superior a dois exercícios.  
§ 1º Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput
deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e
demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. 
§ 2º Para efeito do atendimento do § 1o, o ato será acompanhado de
comprovação de  que a  despesa criada ou aumentada não afetará  as
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metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1o do art.
4o,  devendo  seus  efeitos  financeiros,  nos  períodos  seguintes,  ser
compensados  pelo  aumento  permanente  de  receita  ou  pela  redução
permanente de despesa.       
§  3º  Para  efeito  do  §  2º,  considera-se  aumento  permanente  de  receita  o
proveniente  da  elevação  de  alíquotas,  ampliação  da  base  de  cálculo,
majoração ou criação de tributo ou contribuição. 
§ 4º A comprovação referida no § 2º, apresentada pelo proponente, conterá as
premissas e metodologia  de cálculo  utilizadas,  sem prejuízo do exame de
compatibilidade da despesa com as demais normas do plano plurianual e da
lei de diretrizes orçamentárias.  
§ 5º A despesa de que trata este artigo não será executada antes da
implementação  das  medidas  referidas  no  §  2º,  as  quais  integrarão  o
instrumento que a criar ou aumentar. 
§ 6º O disposto no § 1º não se aplica às despesas destinadas ao serviço da
dívida nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso
X do art. 37 da Constituição.
§ 7º  Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela  criada por
prazo determinado. (grifou-se)

Em  razão  dos  dispositivos  supracitados,  o  Tribunal  de  Justiça  do  Rio

Grande do Sul vem julgando inconstitucionais as leis que, de alguma forma acabam

por  criar  despesas  de  caráter  continuado  ou  programas  governamentais

desacompanhadas  que  acarretem  despesas  de  caráter  continuado  de  estudo  de

impacto  financeiro-orçamentário  referindo  que,  dessa  forma,  há  verdadeira

inconstitucionalidade material por ofensa ao princípio da razoabilidade16inserto no art.

19 da Constituição Estadual17.

Em  suas  argumentações,  o  Tribunal  Local  inferiu que  “a  proposição

legislativa  que  disponha  sobre  descontos  no  IPTU  deve  ser  acompanhada  da

estimativa  do  impacto  orçamentário-financeiro  da  renúncia  fiscal  daí  decorrente,

mormente porque a isenção não pode implicar redução das receitas previstas

no orçamento, de forma a colocar em risco o equilíbrio da frágil equação de

receitas e despesas orçamentárias.”.

Colaciona-se,  no  presente  sentido,  ementas  de  decisões  proferidas  por

Egrégios Tribunais de Justiça, acerca do tema aqui vergastado:

DIREITO  CONSTITUCIONAL.  AÇÃO  DIRETA  DE
INCONSTITUCIONALIDADE.  LEI  COMPLEMENTAR  N.  356/2021  DO

16 Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085244952, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe
Brasil Santos, Julgado em: 18-03-2022.
17 Art. 19.  A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando
à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os
princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da
razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 7, de
28/06/95)
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MUNICÍPIO  DE  ARAQUARI.  INCONSTITUCIONALIDADE  FORMAL  E
MATERIAL. PROCEDÊNCIA.
I.  CASO  EM  EXAME: TRATA-SE  DE  AÇÃO  DIRETA  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  PROPOSTA  PELO  PROCURADOR-GERAL
DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SANTA  CATARINA  CONTRA  A  LEI
COMPLEMENTAR N. 356, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021, DO MUNICÍPIO
DE ARAQUARI, QUE INSTITUI VERBA INDENIZATÓRIA PARA MÉDICOS
MUNICIPAIS.  ALEGA-SE  A  INCONSTITUCIONALIDADE  FORMAL  POR
AUSÊNCIA  DE  ESTIMATIVA  DO  IMPACTO  FINANCEIRO  E
ORÇAMENTÁRIO  E  A  INCONSTITUCIONALIDADE  MATERIAL  POR
VIOLAÇÃO  AOS  PRINCÍPIOS  DA  MORALIDADE,  EFICIÊNCIA,
RAZOABILIDADE E SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO: A QUESTÃO EM DISCUSSÃO CONSISTE
EM SABER SE A LEI COMPLEMENTAR N.  356/2021 DO MUNICÍPIO DE
ARAQUARI  É INCONSTITUCIONAL:  (I)  POR AUSÊNCIA DE ESTIMATIVA
DO  IMPACTO  FINANCEIRO  E  ORÇAMENTÁRIO,  CONFORME  EXIGIDO
PELO  ART.  113  DOS  ATOS  DAS  DISPOSIÇÕES  CONSTITUCIONAIS
TRANSITÓRIAS (ADCT) DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; (II) POR PERMITIR
O  PAGAMENTO  DE  VERBA  INDENIZATÓRIA  SEM  NECESSIDADE  DE
SOLICITAÇÃO,  COMPROVAÇÃO  OU  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS,
CONTRARIANDO  OS  PRINCÍPIOS  DA  MORALIDADE,  EFICIÊNCIA,
RAZOABILIDADE E SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO.
III. RAZÕES DE DECIDIR:  1. A AUSÊNCIA DE ESTIMATIVA DO IMPACTO
FINANCEIRO  E  ORÇAMENTÁRIO  CONFIGURA
INCONSTITUCIONALIDADE  FORMAL,  CONFORME  JURISPRUDÊNCIA
CONSOLIDADA  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  (STF)  E  DO
TRIBUNAL DE  JUSTIÇA DE SANTA CATARINA (TJSC),  QUE EXIGE  A
APRESENTAÇÃO DE TAL ESTIMATIVA PARA A CRIAÇÃO DE DESPESAS
OBRIGATÓRIAS.  2.  A  PREVISÃO  DE  PAGAMENTO  DE  VERBA
INDENIZATÓRIA SEM COMPROVAÇÃO DE DESPESAS CONTRARIA OS
PRINCÍPIOS  CONSTITUCIONAIS  DA  MORALIDADE,  EFICIÊNCIA,
RAZOABILIDADE  E  SUPREMACIA  DO  INTERESSE  PÚBLICO,
DESVIRTUANDO  A  NATUREZA  INDENIZATÓRIA  DA  VERBA  E
TRANSFORMANDO-A EM ACRÉSCIMO REMUNERATÓRIO INDEVIDO.
IV.  DISPOSITIVO  E  TESE: PEDIDO  PROCEDENTE.  DECLARAÇÃO  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  FORMAL  E  MATERIAL  DA  LEI
COMPLEMENTAR N. 356, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2021, DO MUNICÍPIO
DE  ARAQUARI. TESE  DE  JULGAMENTO:  "1.  A  AUSÊNCIA  DE
ESTIMATIVA  DO  IMPACTO  FINANCEIRO  E  ORÇAMENTÁRIO  NA
CRIAÇÃO  DE  DESPESAS  OBRIGATÓRIAS  CONFIGURA
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL." "2. A PREVISÃO DE PAGAMENTO
DE  VERBA  INDENIZATÓRIA  SEM  COMPROVAÇÃO  DE  DESPESAS
CONTRARIA  OS  PRINCÍPIOS  DA  MORALIDADE,  EFICIÊNCIA,
RAZOABILIDADE  E  SUPREMACIA  DO  INTERESSE  PÚBLICO,
CONFIGURANDO INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL."
DISPOSITIVOS  RELEVANTES  CITADOS: CF/1988,  ART.  113  DO  ADCT;
CE/SC, ART. 16; CF/1988, ART. 37.
JURISPRUDÊNCIA RELEVANTE CITADA: STF, ADI N. 6.102/RR, REL. MIN.
ROSA WEBER, DJE 10/02/2021; TJSC, ADI N. 5017022-40.2023.8.24.0000,
REL. DES. JAIME RAMOS, J. 21/06/2023..18 (grifou-se)

AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  LEI  Nº  1.550/2022.
MUNICÍPIO DE CERRITO. AUSÊNCIA DE PRÉVIO ESTUDO DE IMPACTO
FINANCEIRO  E  ORÇAMENTÁRIO.  ART.  113  DO  ADCT.  EQUILÍBRIO
FISCAL. ART. 8º, CAPUT, E 19, CAPUT, DA CE/89. ARTS. 16 E 17 DA LEI

18 TJSC, Direta de Inconstitucionalidade (Órgão Especial) n. 5004260-55.2024.8.24.0000, do Tribunal de Justiça
de Santa Catarina, rel. Rodolfo Tridapalli, Órgão Especial, j. 18-11-2024.
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DE RESPONSABILIDADE FISCAL. RAZOABILIDADE. 1. Lei nº 1.550/2022,
do Município de Cerrito, que institui gratificação no valor de 40% (quarenta por
cento) do vencimento básico aos servidores públicos municipais ocupantes do
cargo  de  motorista,  designados  a  desempenhar  atividades  em caminhão-
caçamba.  2. Norma que cria despesa obrigatória de caráter continuado
para o Erário Municipal. Ausente estudo prévio de impacto financeiro e
orçamentário. Afronta à sustentabilidade fiscal. Exigência constante dos
arts. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Regras de observância
obrigatória  pelos  Municípios por força do que dispõem o art.  163 da
CF/88 e o art. 8º, caput, da CE/89. Violação do princípio da razoabilidade
(art.  19,  caput,  da  CE/89),  visto  que a  criação de  despesas de  forma
desordenada  resulta  em  embaraços  à  atividade  administrativa  do
Município. A gestão prudente dos recursos públicos é o parâmetro de
razoabilidade  estabelecido  pelo  ordenamento  constitucional.
Precedentes desta Corte. 3. O art. 113 do ADCT exige que a proposição
legislativa que crie despesa obrigatória seja acompanhada da estimativa
do seu impacto orçamentário e financeiro. Princípio extensível a todos
os entes da federação. Precedente do STF.  4. Modulação dos efeitos da
declaração de inconstitucionalidade para que o termo inicial seja deslocado
para  a  data  de  publicação  do  acórdão  (art.  27  da  Lei  nº  9.868/99),  em
obediência aos princípios da segurança jurídica, da boa-fé, da proteção da
confiança, e da irrepetibilidade das verbas alimentares.  AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE  JULGADA  PROCEDENTE.  UNÂNIME.19

(grifou-se)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR Nº
008/2022,  DO  MUNICÍPIO  DE  MIRAGUAÍ.  DESPESA  COM  PESSOAL.
DESPESA OBRIGATÓRIA DE CARÁTER CONTINUADO.  AUSÊNCIA DE
ESTUDO PRÉVIO DE IMPACTO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO. ART.
113  DO ADCT.  ART.  8º,  CAPUT,  DA CE/89.  RAZOABILIDADE.  ART.  19,
CAPUT DA CE/89.  1.  Lei  Complementar  nº  008/2022,  do Município  de
Miraguaí, que criou e ampliou o número de cargos de provimento efetivo
no quadro de cargos e funções públicas do Município. Normativa que
gera  aumento  de  despesa  para  o  Erário  Municipal.  Despesas
obrigatórias  de  caráter  continuado.  2.  Inexistência  de  estimativa  do
impacto  orçamentário  e  financeiro.  Violação  do  art.  113  do  ADCT,
aplicável aos Municípios por força do art. 8º, caput, da CE/89. Precedente
do STF. Norma de repetição obrigatória direcionada a todos os entes
federados. 3. A realização da diligência após o trâmite legislativo do projeto
de  lei  não  atende  à  exigência  constitucional,  que  busca  salvaguardar  as
finanças públicas  em momento  anterior  à  criação  do fundamento legal  da
despesa.  A previsão da despesa nas leis orçamentárias – LOA, LDO e
PPA –  não  satisfaz  a  exigência  do  art.  113  do  ADCT,  a  qual  não  é
substitutiva dos demais requisitos legais para criação de despesa, mas,
sim, constitui uma exigência a mais em prol do equilíbrio fiscal. 4. Não
cumprimento dos requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal. Afronta
ao  princípio  da  razoabilidade  (art.  19,  caput,  da  CE/89).  Precedentes
desta Corte. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME.20 (grifou-se)

Deste modo, deveria o projeto estar acompanhado de estudos técnicos de

natureza  financeiro-orçamentário  que  possibilitassem  aferir  as  medidas  de

19 Direta de Inconstitucionalidade,  Nº  70085720126,  Tribunal  Pleno,  Tribunal  de  Justiça do RS,  Relator:  Ney
Wiedemann Neto, Julgado em: 20-04-2023.
20 Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085779692, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís
Dall'Agnol, Julgado em: 14-12-2023.
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compensação ou de aferição de sustentabilidade do sistema, mormente para que não

se perca de vista a disposição constitucional supracitada e os comandos impostos

pela Lei  Complementar  Federal  n.º  101/2000,  Lei  de Responsabilidade Fiscal,  em

especial quanto a estimativa pela criação de um beneficio de natureza de despesa de

caráter continuado pela Administração Pública.

Desta feita, do todo, depreende-se que o Município dispõe de competência

formal – constitucionalidade nomodinâmica – para legislar em matéria de interesse

local,  todavia, a presente proposição possui vício formal de natureza subjetiva

ou  propriamente  dita  –  constitucionalidade  nomodinâmica  –   e  de  natureza

material – constitucionalidade nomodestática –, eis que o seu conteúdo afronta

princípios do equilíbrio financeiro-orçamentário e da razoabilidade, bem como

vai, frontalmente, de encontro ao disposto no art. 113 do ADCT.

III. Conclusão

Diante  do  todo  exposto,  a  Procuradoria  opina  pela  Antijuridicidade21

referente à presente proposição, diante do vício de natureza nomodinâmica (natureza

formal  subjetiva)  que  a  contamina,  com  dispositivos  pertencentes  à  reserva

constitucional de deflagração legislativa,  afetos, de maneira reservada, ao Chefe do

Poder Executivo, bem como do vício de natureza nomoestática (natureza material),

isto  é,  do  descompasso  da  proposta  legislativa  com  os  princípios  do  equilíbrio

econômico-financeiro das contas públicas e da razoabilidade, impostos pelo art. 113

do ADCT.

Assim sendo,  pela gravidade e extensão que contaminam a integralidade

da proposição,  o  prosseguimento  do processo legislativo  poderá  ser  obstado pela

Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Redação  (COJUR),  tendo  em  vista a

impossibilidade de salvamento ou sanabilidade da proposição aqui vergastada.

21 “(…)  Juridicidade  é  a  conformidade  ao  Direito.  Uma  matéria  é  jurídica  se  está  em  consonância  com  a
Constituição, as leis, os princípios jurídicos, a jurisprudência, os costumes, enfim, com o Direito como um todo. A
juridicidade representa condição de admissibilidade da tramitação das proposições legislativas. Podemos entender
a  juridicidade  em  sentido  amplo  de  uma  proposição  como  o  conjunto  de  sua  constitucionalidade,  sua
regimentalidade e sua juridicidade em sentido estrito, esta abrangendo o atendimento aos atributos da norma legal,
a legalidade, a aderência aos princípios jurídicos e a observância da técnica legislativa, além de outros aspectos
de juridicidade. (…)” - OLIVEIRA, L. H. S. Análise de Juridicidade de Proposições Legislativas. Brasília: Núcleo de
Estudos  e  Pesquisas/CONLEG/Senado,  agosto/2014  (Texto  para  Discussão  nº  151).  Disponível  em:
www.senado.leg.br/estudos. Acesso em 11 ago. 2014.
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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO HAMBURGO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORIA-GERAL

Convém  salientar  que,  ressalvadas  as  hipóteses  excetivas  contidas  no

regimento interno, a matéria estará apta à inclusão na ordem do dia a partir da quinta

sessão ordinária subsequente à leitura no expediente. Nesse sentido é o disposto no

art. 150, §7º, do Regimento Interno22.

Por derradeiro, contudo não menos importante, todo o arrazoado exposto

até então trata-se de ato administrativo opinativo,  isto  é,  s.m.j,  de caráter técnico-

opinativo. Não impede, portanto, a tramitação e até mesmo consequente aprovação

da proposta legislativa. Nesse sentido é o entendimento do Pretório Excelso, que, de

forma específica, já expôs a sua posição a respeito do tema em julgado proferido nos

autos do MS n° 24.584-1.23

É o expedito parecer, sub censura.

Novo Hamburgo, 14 de maio de 2025.

Wedner Lacerda
Procurador

OAB/RS n.º 95.106

Deiwid Amaral da Luz
Procurador-Geral

OAB/RS n.º 95.241

22 Art. 150.
(…)
§7º.  Qualquer projeto somente poderá ser incluído para apreciar na Ordem do Dia a partir  da quinta Sessão
Ordinária subseqüente àquela em que tenha sido lido no Expediente, salvo deliberação em contrário, aprovada por
2/3 (dois terços) dos Vereadores.
23 Mandado de Segurança n° 24.584-1 - Distrito Federal - Relator: Min. Marco Aurélio de Mello – STF. in verbis: “O
parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da administração pública não é ato administrativo. Nada
mais é do que a opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica, que orientará o administrador na
tomada da decisão, na prática do ato administrativo, que se constitui na execução ex oficio da lei. Na oportunidade
do julgamento, porquanto envolvido na espécie simples parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, ou não,
considerado pelo administrador.
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